MOÇÃO Nº 69, DE 2016

                                              Considerando que a Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP) é um documento vital para que agricultores e agricultoras familiares tenham acesso a diversos programas e benefícios do Poder Público em todas as esferas, tais como: crédito rural do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf); a Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural; aos programas de compras públicas, Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) , bem como acesso ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae);

                                            Considerando que os assentados da reforma agrária e beneficiários do Programa Nacional de Crédito Fundiário também podem obter a DAP, abrangendo agricultores familiares com renda familiar anual de até R$ 20 mil e aqueles com renda familiar anual de até R$ 360 mil;

                                            Considerando que o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) realizou o bloqueio na base de dados do Sistema de Informações de Projetos de Reforma Agrária (Sipra), de 76.436 Cadastros de Pessoas Físicas (CPFs) com possíveis irregularidades apontadas por auditoria realizada pela Controladoria-Geral da União (CGU) e Tribunal de Contas da União (TCU), além de conter inconsistências envolvendo a seleção de beneficiários ao Programa Nacional de Reforma Agrária (PNRA) desde a criação da autarquia, há 45 anos, foram apontadas em relatório da CGU;

                                             Considerando que através do acórdão 775/2016 TCU-Incra, foram suspensos novos processos de seleção de beneficiários de lotes, bem como de beneficiários que já tenham sido selecionadas pelo programa;
                                             Considerando que esse total de inconsistências representa apenas 4,24% de todos as cerca de 1,8 milhão de beneficiários constantes na base de dados do Sistema de Informações do INCRA, abrangendo titulares da unidade familiar e cônjuges, além de moradores em comunidades tradicionais (ribeirinhos, extrativistas, entre outros), todos atendidos pelos Incra;

                                             Considerando ainda que a ação de bloqueio dos CPFs indicados está inviabilizando o acesso a benefícios concedidos pelo INCRA, como o Crédito Instalação, além da retirada da Declaração de Aptidão ao Pronaf (DAP), necessária e vital para a obtenção de linhas de crédito do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf);

                                            Considerando que no Estado de São Paulo são 17.415 famílias assentadas em 270 Assentamentos, como são os casos de Biritiba Mirim (35 famílias – Assentamento Sítio Casa Grande); Mogi das Cruzes (344 famílias – Chácara Santo Angelo); Assentamento Itapeti – 24 famílias) e Assentamento Fazenda Vargem do Rio Jundiaí – 46 famílias, perfazendo um total de 449 famílias assentadas no Alto Tietê;

Considerando que o INCRA providenciou no último mês de agosto de 2016 um Plano de Providências junto ao Tribunal de Contas da União (TCU), com as necessárias medidas adotadas para sanar as irregularidades apontadas pelo Acórdão nº 775/2016, com a finalidade de gerar o desbloqueio das Declarações de Aptidão ao Pronaf (DAP) suspensas;

                                             Considerando que este bloqueio está afetando diretamente a agricultura familiar, impedindo que milhares de pequenos produtores tenham acesso ao Plano Safra da Agricultura Familiar, entre outros benefícios já elencados acima. 

                                               Assim, em vista de todo o exposto, propomos, então, a seguinte MOÇÃO:

                                               A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA, MICHEL TEMER, no sentido que Sua Excelência determine,  através dos órgãos competentes o imediato desbloqueio das Declarações de Aptidão ao Pronaf (DPA) – INCRA, cujo bloqueio está afetando diretamente a agricultura familiar, impedindo que milhares de pequenos produtores em Assentamentos no Estado de São Paulo tenham acesso ao Plano Safra da Agricultura Familiar, à Política Nacional de Assistência Técnica e Extensão Rural; aos Programas de Compras Públicas, Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) , bem como o acesso ao Programa Nacional de Alimentação Escolar (Pnae), entre outros benefícios e programas.

Sala das Sessões, em 28/10/2016.
a) Luiz Carlos Gondim

